
AP nº 0003905-17.2011.815.0751
1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0003905-17.2011.815.0751
ORIGEM: 4ª Vara Mista da Comarca de Bayeux
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Brastex S/A
ADVOGADO: Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Júnior
APELADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Sérgio Roberto Félix

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. INCLUSÃO DO
DÉBITO  NO  “REFIS”.  INSERÇÃO  REALIZADA  E  JÁ  DÉBITO
QUITADO COM A  FAZENDA PÚBLICA  ESTADUAL. PERDA  DO
OBJETO. INCIDÊNCIA DO ART. 462 DO CPC. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA.  RECURSO  A  QUE  SE  NEGA  SEGUIMENTO  COM
ARRIMO NO ART. 557 DO CPC. 

- A  inclusão  do  débito  no  programa do REFIS configurou-se
como a causa geradora deste writ, e sendo esta sido realizada,
bem como já quitado o débito com a Fazenda Pública,  não há
mais nada a ser decidido, motivando a aplicação do art. 462 do
CPC.

- “Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo,
modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide,
caberá  ao  juiz  tomá-lo  em  consideração,  de  ofício  ou  a
requerimento da parte, no momento de proferir a sentença.”
(art. 462, CPC). 

- “Uma vez comprovada a adesão do Embargante ao programa
REFIS,  com  a  inclusão  da  dívida  ora  impugnada,  tem-se
configurada a perda superveniente do objeto da demanda, a
ensejar a extinção do processo sem resolução de mérito. (TRF
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da 1ª Região –  AC  nº 1999.35.00.001124-1/GO, Relator: Juiz
Federal  WILSON ALVES DE SOUZA, Julgamento:  27/08/2013,
5ª Turma Suplementar, Publicação: 06/09/2013).

Vistos etc.

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto por  BRASTEX  S/A,
inconformado com  a  sentença  de  f.  105/107,  proferida pelo  Juiz da  4ª
Vara  Mista  da Comarca de Bayeux/PB, que  extinguiu, sem resolução de
mérito, o presente mandado de segurança, por entender que este estaria
prejudicado  face  à perda  superveniente  do  objeto  com a  inclusão  do
débito do recorrente no REFIS.

Historiam  os  autos  que  o  apelante  impetrou  mandado  de
segurança com pedido  de  liminar,  para  determinar à autoridade coatora
que procedesse à  inserção,  no REFIS,  de  débito  referente ao Auto de
Infração n° 933000008.09.00000243/2011-46, pleito esse que foi deferido
pelo Juiz a quo na decisão de f. 35/36, proferida em 13 de abril de 2011, a
qual foi confirmada em sede de agravo de instrumento interposto pelo ora
agravado (f. 96/101

O apelante, nas razões recursais de f. 122/126, busca a reforma
da sentença  deve ser  reformada, pois  (1)  não era causa de extinção da
demanda sem julgamento de mérito, além de (. B) requereu a ratificação
da liminar concedida (fls. 122/125). 

Contrarrazões ao apelo às fls. 128/136.

Instada,  a  Procuradoria  De  Justiça  ofertou  parecer  sem
manifestação quanto ao mérito recursal (fls. 146/149).

DECIDO.

Constato que a decisão não merece qualquer alteração. 

É que, como afirmou o próprio apelante, a inclusão do débito
no  REFIS  já  foi  concedida  e  o  pagamento  deste  já  está  totalmente
quitado. Vale ressaltar que a aludida inclusão do débito no programa do
REFIS configurou-se como a causa geradora deste writ, e sendo esta sido
realizada, não há mais nada a ser decidido nesta demanda.

 Dessa forma, vejo que ocorreu a perda do objeto do mandado
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de segurança, como averba o art. 462 do Código de Processo Civil:

Art. 462 - Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  influir  no  julgamento  da  lide,
caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento
da parte, no momento de proferir a sentença. 

Eis o posicionamento do Tribunal Regional Federal da 1ª Região
no mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  FATO  SUPERVENIENTE.  ART.  462  DO  CPC.  ADESÃO  AO
REFIS.  AUSÊNCIA  DE  RENÚNCIA  OU  DESISTÊNCIA.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  OBJETO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  1.  No  caso  em  análise,  o  Apelante
apresenta, conjuntamente com o recurso, documentos que dão conta
da  adesão  da  Embargante  ao  programa  REFIS.  Tais  documentos
fazem prova  de  fato  superveniente,  passível  de  conhecimento  de
ofício ou a requerimento da parte, nos termos do art. 462 do CPC. 2.
Uma vez comprovada a adesão do Embargante ao programa REFIS,
com a inclusão da dívida ora impugnada, tem-se configurada a perda
superveniente  do  objeto  da  demanda,  a  ensejar  a  extinção  do
processo  sem resolução  de  mérito.  3.  Apelação  e  remessa  oficial
providas.  (AC  nº 1999.35.00.001124-1/GO,  Relator:  Juiz  Federal
WILSON  ALVES  DE  SOUZA,  Julgamento:  27/08/2013,  5ª  TURMA
SUPLEMENTAR, Publicação: 06/09/2013).

Nesta  esteira,  correta  se  fez a  sentença  que  determinou  a
extinção do processo sem resolução de mérito, nos moldes do art. 267,
inciso VI do CPC.

Ante o exposto, nego seguimento à apelação, arrimada no
art. 557 do CPC, face à perda do objeto do mandado de segurança.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 04 de dezembro de 2014.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora
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